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			Prefácio

			Conheci o professor doutor Helder da Silveira em 2005, quando fui seu aluno em um seminário do curso de mestrado em História da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Recordo-me muito bem das suas aulas, tratando de temas relativos às relações internacionais e à inserção do Brasil no contexto americano. Dessa maneira, as primeiras características que me chamaram a atenção foram a sua habilidade e a sua cordialidade em conduzir as discussões. Primeiro, escutava atentamente as colocações dos alunos, depois, fazia algumas perguntas pontuais e ouvia com um semblante um pouco indefinido as nossas respostas. Era um desafio tentar desvendar o que ele estava pensando sobre as nossas intervenções. Em determinado momento do debate, mais para o final da aula, o professor Helder normalmente cerrava um pouco mais o semblante, colocava o indicador direito sobre o queixo e olhava para o alto. Depois, voltava a encarar a turma e dizia algo como o que repito agora: “pessoal, vocês estão colocando temas pontuais importantes, mas ainda tangenciando a questão essencial do texto”. Nesse momento, todos paravam, tentando entender onde o professor queria chegar. Às vezes, tínhamos sucesso, e Helder nos assinalava isso com um forte assentimento, que envolvia um largo sorriso e um balançar de cabeça que o caracterizam nesses momentos, quando demonstrava o entusiasmo de um professor em início de carreira. Em outras situações, não tínhamos o mesmo desempenho, o que levava o professor a novos questionamentos. De qualquer maneira, as suas aulas terminavam com brilhantes sínteses, nas quais ele não apenas interpretava o texto discutido de maneira inigualável como ainda conseguia associar à sua fala as diversas falas dos alunos presentes.

			Minha experiência com Helder se estendeu, depois, com a sua instigadora e essencial orientação no doutorado e, mais tarde, compartilhando atividades acadêmicas quando me tornei professor e seu colega de departamento. Dessas atividades, a que mais me encanta é sua participação em bancas, pois poucas vezes encontramos um leitor tão atento e preciso de um trabalho alheio, capaz de entender uma tese com base em seus próprios termos e propor interpretações e problematizações que os demais ainda não haviam se apercebido. 

			O trabalho que agora chega ao público no formato de livro, contudo, mostra outro aspecto do professor Helder, a saber, a sua atuação como pesquisador. Ele é fruto de anos dedicados à pesquisa e à reflexão sobre a forma como a imprensa argentina, notadamente os jornais de Buenos Aires, acompanhou os principais acontecimentos políticos brasileiros das décadas de 1960. Estudando o tema desde o ano de 2008, o autor faz um verdadeiro escrutínio dos impressos buenairenses – abarcando os tradicionais Clarín e La Nación, mas igualmente abrangendo revistas como Primeira Plana, Confirmado, Todo e Plano, as quais, embora importantes, são menos conhecidas do público brasileiro, inclusive dos especialistas no tema história e imprensa.

			Tendo larga carreira acadêmica dedicada à pesquisa e à docência na área de relações internacionais, Helder da Silveira, nos escritos aqui apresentados, foca o seu olhar em uma perspectiva inovadora: as relações internacionais vistas a partir da imprensa, no caso, a ­visão argentina sobre acontecimentos políticos do Brasil. Partindo do pressuposto que a mídia constitui um meio essencial para a formação de um consenso mínimo para as ações políticas (constitucionais ou não), o autor dedica-se a entender a abordagem de jornais e de revistas do país vizinho acerca da trajetória política brasileira como uma forma de legitimar ações/movimentos em seu próprio território. Interessa, particularmente, analisar a interpretação – consolidada na historiografia – de que a abordagem da imprensa argentina sobre o Golpe de 1964, que instaurou um regime autoritário no Brasil, tinha como objetivo central preparar ideologicamente uma “solução política” semelhante no país platino.

			O autor, porém, assim que inicia o trabalho investigativo, depara-se com uma série de dificuldades referentes à variedade dos impressos portenhos, com linhas editoriais, alinhamentos doutrinários e formatos distintos, quando não contraditórios. Diante da grandeza dessas dificuldades, surge-lhe um conjunto de perguntas, dentre outras: “o que é a imprensa como fenômeno sócio-histórico? Como se estrutura o discurso jornalístico moderno? Como os órgãos da imprensa se estruturam como empresas capitalistas? Em que se constitui o bem simbólico que vendem?” 

			Perante questões tão complexas, o espírito investigativo do autor o instiga a procurar respostas que não podem ser simples, demonstrando, mais uma vez, a falta de comodismo e o prazer em enfrentar desafios intelectuais que sempre caracterizaram a sua vida acadêmica. Dessa maneira, para dar conta de tal tarefa, Helder da Silveira vai em busca de uma reflexão teórico-conceitual mais adequada ao seu objeto em investigação. Parte dessa busca é – podemos dizer assim – mais macroestrutural e procura compreender a imprensa a partir de seu espaço de produção – relações econômicas, relações de trabalho, estrutura de elaboração, produção, circulação dos impressos etc. Para isso, o autor se vale de pensadores como Pierre Bourdieu, Mauro Wolf e John B. Thompson, interessando-se particularmente em investigar quais particularidades sociais e culturais dão especificidades a esses espaços de produção de bens simbólicos.

			A outra parte da investigação leva o olhar do autor para a tessitura textual da própria imprensa, ou seja, procura entender como todo esse espaço macroestrutural se traduz discursivamente na “mensagem jornalística”. Em outras palavras: afinal, o que é uma “notícia”, quais são as suas regras de produção discursiva, como se diferenciam de outros textos dentro da própria imprensa e, acima de tudo, como se diferenciam de outros suportes discursivos que lhe são, digamos assim, externos? Nesse caso, Helder da Silveira busca referência em autores mais ligados à produção jornalística, em especial o pesquisador norte-americano radicado em Portugal Nelson Traquina e suas importantes considerações sobre os critérios de noticiabilidade.

			O resultado de toda essa jornada intelectual é uma pesquisa original e instigadora que agora podemos contemplar por inteiro na obra aqui publicada. Uma leitura que eu fortemente recomendo aos estudiosos de história e/da imprensa, aos pesquisadores especializados em relações internacionais latino-americanas e a todos aqueles que apreciam uma investigação histórica exemplar, em termos de teorização, método e construção do objeto.

			Luis Carlos dos Passos Martins

			Julho de 2021

		


		
			Apresentação

			Este livro é resultado de um projeto de pesquisa desenvolvido no Programa de Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). Aqui se reúnem e se articulam como um todo os resultados parciais desse projeto, os quais tiveram algumas versões publicadas separadamente. O problema original do qual a pesquisa buscou dar conta consistia em examinar as formas de repercussão do Golpe de Estado de abril de 1964 no Brasil no espaço público argentino, tendo na chamada grande imprensa o móvel por excelência de tal repercussão.

			O problema surgiu de um antigo interesse do pesquisador nas relações políticas entre Brasil e Argentina, como um eixo fundamental do sistema internacional sul-americano inserido na ordem hemisférica sob hegemonia estadunidense ao longo do século XX. No contexto de implantação das ditaduras civis-militares no subcontinente, ao longo das décadas de 1960 e 1970, tratava-se de visitar, sob aquele problema de pesquisa, a ideia bastante difundida na historiografia segundo a qual o golpe no Brasil, sob o respaldo da potência hegemônica, foi um passo absolutamente decisivo, e de muitas formas exemplar, para a implantação posterior dos demais regimes autoritários na região, com destaque para o Cone Sul. 

			Nesse sentido, formulou-se a hipótese de trabalho fundada na proposição de que o golpe e a implantação da ordem ditatorial no Brasil foram apresentados midiaticamente ao público leitor argentino de modo a colocar os acontecimentos no país vizinho em posição paradigmática para o país platino, na perspectiva do que se poderia denominar como uma ideologia da solução autoritária para a crise política e econômica da região no âmbito do confronto entre fontes de poder domésticas e internacionais típicas da Guerra Fria. A hipótese, relativamente simples em sua formulação originária, exigiria um conjunto articulado de reflexões em variados campos das ciências sociais, o qual acabou por indicar que, embora correta como visão genérica do problema, envolvia complexidades e nuances de toda ordem bastante desafiadoras e que, em muitos sentidos, levariam a resultados surpreendentes.

			Um primeiro desafio nessa direção dizia respeito à questão teórica e historiográfica de pensar a imprensa e a Comunicação Social como um campo de interação sócio-histórica em suas especificidades e relações com as ordens política e cultural mais gerais nas quais se inseria. O que é a imprensa como fenômeno sócio-histórico? Como atua política e culturalmente? Como se estrutura o discurso jornalístico moderno? Como os órgãos da imprensa se estruturam como empresas capitalistas? Como concorrem entre si? Em que se constitui o bem simbólico que vendem? Eram as inquietações a serem basicamente compreendidas no âmbito da pesquisa. Ainda nesse sentido, colocava-se o desafio de se aproximar do jornalismo argentino a ser examinado. Quais seus principais órgãos? Como estes se situavam politicamente no contexto em tela? Que agentes individuais lhe davam vida?

			As respostas a esse último desafio, cujos delineamentos compõem este livro, conduziram aos diários La Nación e Clarín e às revistas semanais Primera Plana, de importância central no período, além de Confirmado, Todo e Panorama. Metodologicamente, montou-se um corpus documental constituído pelas matérias – noticiário, colunas assinadas e editoriais – relativas à cobertura do golpe no Brasil, cronologicamente posta nos meses de março e abril de 1964. O conjunto documental foi complementado por matérias referentes ao Brasil nos órgãos mencionados até 1966, quando se deu o Golpe de Estado que implantou a primeira experiência autoritária civil-militar na Argentina. Nessas matérias complementares, destacaram-se as coberturas da área econômica e dos Atos Institucionais, sobretudo o AI 2, então promulgados pelo governo ditatorial brasileiro.

			Outro desafio considerável para um pesquisador brasileiro foi a aproximação e o exame da historiografia relativa ao contexto e aos setores de interesse. As notícias sobre o golpe no Brasil circularam na Argentina presidida por Arturo Illia (1963-1966), um velho político ligado às tradições do chamado radicalismo. Um estudo incipiente da historiografia do contexto já tornava evidente que o governo civil de Illia era a culminância de um processo extraordinariamente complexo, nos campos político, econômico, social e cultural, que se iniciara em 1955, com o golpe que derrubou Juan Domingo Perón. E não se poderia compreender minimamente a possível performance social da representação jornalística do golpe no Brasil sem considerar essa complexidade em suas variadas faces. Para além de identificações históricas entre ambos os países – como no caso seminal do paralelo varguismo-peronismo –, verificaram-se diferenças e especificidades de variados tipos que tornavam qualquer interpretação sobre possíveis leituras ou intenções enunciativas das notícias sobre o Brasil na Argentina uma tarefa científica difícil e, de muitos modos, arriscada. Este livro pretende correr, assim, esse risco.

			O primeiro desafio que acima mencionamos importa fundamentalmente na consideração de que nosso objeto de análise – a grande imprensa argentina – inscreve-se na forma institucional de ­comunicação de massa, que pode ser designada como imprensa informativa empresarial. Na perspectiva da análise de Mauro Wolf (2003, p. 4-8) a respeito do desenvolvimento dos estudos tocantes ao fenômeno da comunicação de massa, são aqui, por princípio, rejeitados os fundamentos das teorias que o autor denomina “hipodérmicas”, em todas as suas variantes. Baseada, direta ou indiretamente, nas premissas da chamada psicologia das multidões, campo de estudos emergente no final do século XIX em obras como a do italiano Scipio Sighele (1869-1913) e do francês Gustave Le Bon (1841-1931), as teorias hipodérmicas pressupõem um conceito de “massa” como um conjunto homogêneo de indivíduos atomizados – criação do novo espaço urbano resultante da industrialização e da destruição dos laços sociais comunitários –, e assim disponíveis de forma passiva e fundamentalmente patológica/irracional (LACLAU, 2010, p. 37-74), às sugestões oriundas dos sistemas comunicacionais de propaganda, constituindo uma “visão manipulatória da sociedade” (MATTELART; MATTELART, 2003, p. 22).

			Relacionada ao pensamento politicamente conservador, ­essencialmente pessimista quanto à incorporação institucional das massas nos processos decisórios do Estado, em virtude da corrupção que representavam na constituição do espaço público burguês tradicional (HABERMAS, 2014, p. 93-326), não deixa de ser paradoxal que certos pressupostos da psicologia das multidões estejam presentes, ao menos implicitamente, em direção discursiva oposta, em certos aspectos da chamada teoria crítica relativa à comunicação de massa, em seu conceito matricial de “indústria cultural” (WOLF, 2003, p. 72-92).

			Todavia, não se pode deixar de levar em conta que o fenômeno da dita comunicação de massa, tal como se estabelece ao longo do século XIX, como componente da modernidade ocidental, implica “uma transmissão de mensagens de mão única, do transmissor ao receptor”. Desse modo, “ao contrário da situação dialógica [...], a comunicação de massa institui uma ruptura fundamental entre o produtor e o receptor” (THOMPSON, 1995, p. 288, grifo no original). Destaca-se aqui tal noção de ruptura para frisar que no circuito comunicacional dito de massa, não havendo troca sistemática de posições entre sujeitos de diálogo, instituem-se instâncias específicas de produção discursiva, por um lado, e de recepção desta, por outro, encontrando-se ambas as instâncias relacionadas por mecanismos sociais de troca ou negociação simbólicas que as tornam, cada qual a seu modo, ativas naquele circuito.

			Quando, portanto, pretende-se analiticamente destacar a referida instância de produção discursiva, como aqui é o caso – a imprensa informativa empresarial como fenômeno de comunicação de massa –, devem-se considerar aquelas formas de relação e as características organizacionais, as práticas discursivas e seus produtos distintivos, bem como a cultura e/ou a ideologia de campo que constituem historicamente aquela instância produtiva. Nessa direção, as relações entre a imprensa informativa empresarial e seu público-leitor encontram-se centradas no conceito de credibilidade; sua organização é de tipo empresarial-capitalista; suas práticas discursivas geram a notícia como produto peculiar; sua ideologia de campo fundamenta-se na profissionalização com vistas ao esclarecimento informativo da opinião pública. Para dar conta da análise desses conceitos e de sua inter-relação, por vezes contraditória, optamos pela perspectiva geralmente referente à dita “construção social da realidade”, especificamente como esta se apresenta em alguns aspectos das teorias da agenda-setting e do newsmaking (WOLF, 2003; ALSINA, 2009; TRAQUINA, 2005; CHARAUDEAU, 2013; SODRÉ, 2009).

			A organização empresarial moderna de jornais diários e revistas tem sua origem no modelo norte-americano dos penny papers, que aparecem nos anos 1830 e que, posteriormente, influenciariam experiências semelhantes na Europa e na América Latina, até atingirem a condição de paradigma universal da imprensa moderna. O surgimento e a evolução da penny press é bem estudada por Michael Schudson (2010) e outros autores. Importa aqui destacar que esse novo tipo de empreendimento representou uma inovação significativa em relação ao que se possa chamar de período anterior da atividade de tipo jornalística. Esta era marcada pela relação estrita de dependência em relação ao poder político e pela forma literária de expressão. Jornais e revistas eram porta-vozes do Estado ou de partidos e movimentos, constituindo-se em meios fundamentais da expressão de opiniões e, portanto, de debate posto como qualificado na esfera pública burguesa, em sua pluralidade de posições e interesses. 

			O novo jornalismo da penny press, ao conquistar autonomia financeira e possibilitar margem de lucro pela ampliação do público leitor, identificado ao “cidadão comum” em oposição às elites econômicas e políticas, bem como pela veiculação crescente de publicidade, inovou não apenas no sentido econômico e organizacional, mas também por estabelecer os princípios práticos e conceituais do jornalismo moderno. Nesse sentido, refere Michael Schudson (2010, p. 34-35):

			a imprensa popular era diferente, não somente em organização econômica e posição política, mas em seu conteúdo. O caráter dessa originalidade é simplesmente este: a imprensa popular inventou o conceito moderno de “notícia”. Pela primeira vez, os jornais norte-americanos transformaram em uma prática regular a publicação de notícias políticas, não apenas internacionais, mas domésticas, e não somente nacionais, mas locais; pela primeira vez, eles divulgaram relatos policiais, dos tribunais, das ruas e da vida privada. [...] A notícia tornou-se o esteio do jornal diário. Os penny não dependiam do trivial gotejar de notícias frias: eles buscavam a notícia. Tinham orgulho de sua atividade.

			Nessa busca pela notícia, os penny papers, ao longo dos anos 1830, criariam a figura profissional do repórter, a qual, a princípio, foi motivo de escândalo, bem como dos correspondentes fixos, enviados especiais e colaboradores, para locais distanciados da sede, no país e no exterior. Em suma, sustenta o autor: “a nova imprensa era bem definida economicamente – ao vender barato, ao distribuir suas edições por jornaleiros e ao depender da publicidade; politicamente – ao reivindicar a independência partidária; e substancialmente – ao focar sobre a notícia, um gênero que ela criou” (SCHUDSON, p. 42-43).

			É bastante extensa e complexa a discussão na literatura no que toca aos fatores condicionantes do surgimento e da posterior consolidação e difusão do modelo penny press como paradigma do jornalismo moderno e da notícia como seu produto essencial. Os argumentos nessa direção variam em torno de elementos constituintes da dita sociedade industrial de massa, quais sejam, os avanços tecnológicos nas áreas de impressão, comunicações e transporte; os progressos na alfabetização com a disseminação da escola pública; a urbanização, com a consequente reordenação dos laços sociais e as redefinições do tempo cotidiano em suas demarcações culturais; e, finalmente, a consolidação de ordens políticas democráticas, com a afirmação estendida da cidadania e dos direitos fundamentais, com destaque para o direito de expressão e de informação (SCHUDSON, 2010, p. 43-72; TRAQUINA, 2005, p. 33-61).

			De todo modo, a disseminação diferenciada do modelo penny press nas sociedades ocidentais a partir do final do século XIX levaria à sedimentação progressiva em tais sociedades do chamado “campo jornalístico”, aqui entendido em seus elementos essenciais, segundo a leitura de Pierre Bourdieu feita por Nelson Traquina (2005, p. 27):

			a existência de um “campo” implica a existência de 1) um número ilimitado de “jogadores”, isto é, agentes sociais que querem mobilizar o jornalismo como recurso para suas estratégias de comunicação; 2) um enjeu ou prêmio que os “jogadores” disputam, nomeadamente as notícias; e 3) um grupo especializado, isto é, profissionais do campo, que reivindicam possuir um monopólio de conhecimentos ou saberes especializados, nomeadamente o que é notícia e a sua construção.

			Assim, a construção da notícia pelos jornalistas profissionais envolve relações sociais permanentes pelo menos em três níveis fundamentais. Primeiramente, com as chamadas fontes de informação, de caráter individual e/ou institucional, dentre as quais, principalmente no campo político, situam-se os agentes por vezes denominados “promotores” de notícias, com acesso regular aos jornalistas e que disputam a noticiabilidade dos acontecimentos que “produzem”, seja regularmente ou na solução de situações críticas envolvendo disputa por posições de poder. Em um segundo nível, os jornalistas relacionam-se entre si, como membros de uma comunidade que partilha valores e se move no interior de uma cultura profissional, a qual envolve valores, práticas, regras de conduta, crenças, mitologias, técnicas, estruturas hierárquicas etc. Finalmente, em um terceiro nível, os jornalistas, como membros da sociedade global em que exercem seu ofício, relacionam-se com valores sociais que determinam limites entre o normal e o anormal, o legítimo e o ilegítimo, o aceitável e o desviante.

			A partir dessa caracterização, Traquina (2005, p. 27) propõe que o campo jornalístico se encontra submetido, de forma permanente e inconciliável, à tensão entre dois polos de demanda: o polo ideológico e o polo econômico. Este reside no fato de que a notícia é uma mercadoria a ser vendida em uma certa esfera de consumo e que tal processo comercial-mercadológico sustenta a lucratividade e a acumulação capitalista de grupos empresariais que podem atingir o status de grandes conglomerados econômicos. O autor argumenta ser esse o polo “negativo” perante o polo ideológico no que toca ao processo de construção da notícia e, portanto, da “realidade”, como se discutirá adiante. Esse polo da tensão característica do campo é assim delineado:

			o polo positivo é o “polo ideológico” em que a ideologia profissional que se tem desenvolvido ao longo do tempo define o jornalismo como um serviço público que fornece cidadãos com a informação de que precisam para votar e participar na democracia e age como guardião que defende os cidadãos dos eventuais abusos do poder (TRAQUINA, 2005, p. 27).

			A construção conceitual dessa “ideologia profissional” sustenta-se na aplicação ao jornalismo moderno de conceitos desenvolvidos pelos clássicos do liberalismo referentes ao papel genérico da imprensa. Refere-se à imprensa opinativo-partidária e às questões e debates que ela propõe na esfera pública, na formação de uma Opinião Pública esclarecida, na esteira do confronto desta com o Estado Absolutista, primeiramente, e, após, na sustentação do Estado Liberal e da democracia representativa, para o que se torna icônico o artigo 11 da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789. Nessa direção:

			a relação entre democracia e jornalismo é fundamentalmente uma relação simbiótica em que a liberdade se encontra como estrela brilhante de toda uma constelação teórica que fornece ao novo jornalismo emergente uma legitimidade para a atividade/negócio em expansão e uma identidade para seus profissionais. Assim, o campo jornalístico moderno, com seus dois polos [...] (onde as notícias são vistas como informação e não propaganda partidária) constitui-se nas sociedades democráticas numa fundação onde o jornalismo partilha como herança toda uma história contra a censura e em prol da liberdade, uma herança que inclui alguns dos nomes mais sonantes da história da humanidade, como Milton, Rousseau e Voltaire (TRAQUINA, 2005, p. 42).

			O referido elemento ideológico, segundo o qual as notícias constituem “informação”, e não “propaganda”, parecia atualizar e, em alguma medida, fortalecer a argumentação clássica dos teóricos da Opinião Pública, à medida que o “velho” debate livre entre posições assumidas e divergentes na esfera pública vinha a ser substituído pela potente “verdade dos fatos”, revelada pela nova imprensa, a partir de sua posição de autonomia e independência em relação ao Estado e aos partidos, lideranças e movimentos políticos. Tal é, de fato, a argumentação básica da concepção segundo a qual a imprensa informativa empresarial constituiria um Quarto Poder nos sistemas democráticos modernos, concorrendo na boa formação da Opinião Pública e representando, na esfera pública, os interesses genuínos da cidadania, frente aos atores e instituições do universo propriamente político. Refere, nesse sentido, Muniz Sodré (2009, p. 12):

			perpassada pelo compromisso histórico para com a ética do liberalismo, essa narrativa autoconfirmativa nos repete que cabe à imprensa [...] assegurar ao cidadão a representatividade de sua palavra, de seus pensamentos particulares, garantindo assim a sua liberdade civil de exprimir-se ou manifestar-se publicamente. Esta função, que é a virtude implícita do jornalismo, lastreia eticamente o pacto implícito na relação entre os meios de comunicação e a sua comunidade receptora. [...] O dever do jornalista para com seu público-leitor é noticiar uma verdade, [...] desde que o enunciado corresponda a um fato, selecionado por regras hierárquicas de importância.

			Importa aqui destacar com o autor que, subjacente às formulações ideológicas que designaremos ao longo deste livro como liberalismo profissional, encontra-se o que se poderia denominar como ideologia da notícia, produto essencial e definidor da atividade jornalística moderna.

			Os elementos essenciais dessa ideologia profissional são bem conhecidos: a notícia é a expressão textual de um saber relativo aos fatos, constituintes objetivos da atualidade. A expressão tradicional “verdade dos fatos” bem caracteriza essa fundamentação, como se vê, por exemplo, na definição apresentada por Martínez Albertos (apud ALSINA, 2009, p. 296, tradução nossa): “a notícia é um fato verdadeiro, inédito ou actual, de interesse geral e que é comunicado a um público que pode ser considerado como massivo”. 

			O “fato” tem aqui o estatuto de uma realidade perfeitamente externa ao sujeito cognoscente-falante, o jornalista, e, portanto, independentemente de qualquer intervenção ativa deste na sua constituição, situando-se, por assim dizer, em um nível pré-simbólico. A expressão comunicativa do conhecimento daquele sujeito como notícia assume, assim, a forma de uma descrição, a qual se constitui a partir de uma metodologia específica de observação e de sistematização da escrita. Daí derivam metodologias e conceitos que se cristalizarão nos cursos acadêmicos que consolidam a profissão, tais como os valores-notícia associados aos critérios de noticiabilidade e as técnicas de redação consagradas, como é o caso da formulação do lead, com as respostas concisas às questões supostamente constituintes da objetividade: o que, quem, onde e quando. Nesse sentido, assevera Nelson Traquina (2008, p. 62-63):

			os valores-notícia são [...] um aspecto fundamental da cultura profissional. [...] São importante elemento de interação jornalística e constituem referências claras e disponíveis a conhecimentos práticos sobre a natureza e os objetos da notícia, referências essas que podem ser utilizadas para facilitar a complexa e rápida elaboração da notícia. [...] a previsibilidade do esquema geral das notícias deve-se à existência de critérios de noticiabilidade, isto é, à existência de valores-notícia que os membros da tribo jornalística partilham. Podemos definir o conceito de noticiabilidade como o conjunto de critérios e operações que fornecem a aptidão de merecer um tratamento jornalístico, isto é, possuir valor como notícia. Assim, os critérios de noticiabilidade são o conjunto de valores-notícia que determinam se um acontecimento [...] é suscetível de se tornar notícia, isto é, de ser julgado merecedor de ser transformado em matéria noticiável e, por isso, possuindo “valor-notícia”. [...] Os valores-notícia básicos têm variado pouco. [...] As “qualidades duradouras” das notícias são o extraordinário, o insólito (“o homem que morde o cão”), o atual, a figura proeminente, o ilegal, as guerras, a calamidade e a morte.

			É igualmente no âmbito dessa ideologia profissional que se constrói a ideia segundo a qual separam-se radicalmente a notícia do comentário ou opinião. Estes seriam elementos mais próprios dos textos editoriais, devendo ser utilizados com a devida parcimônia e estritos limites na construção textual da notícia. É importante aqui salientar que aceitar tal divisão como um dado analítico é fazer análise desde o interior da ideologia profissional. O mesmo talvez se possa dizer de análises críticas do discurso jornalístico fundadas em conceitos como “distorção” ou “falsidade”, com o intuito de “manipulação”. Além de não se distanciar analiticamente dos pressupostos da ideologia profissional, recai-se, de muitas formas, em uma concepção “hipodérmica” do processo comunicativo, acima aludido.

			Ademais, não é difícil notar que tais elementos da ideologia da notícia encontram-se associados a uma epistemologia fundada nos princípios positivistas, dominantes na definição da cientificidade no contexto de afirmação da penny press como paradigma do jornalismo moderno (SODRÉ, 2009, p. 31).

			Assim, no intuito de proceder a uma análise desse produto essencial do jornalismo moderno em uma teoria da notícia, adotam-se aqui alguns elementos da perspectiva construtivista acima aludida (ALSINA, 2009, p. 17-52; CHARADEAU, 2013, p. 129-151; SODRÉ, 2009, p. 20-135). Convém, todavia, principiar com a advertência de Nelson Traquina (2005, p. 20.), aparentemente inócua, se vista do interior da ideologia profissional:

			o principal produto do jornalismo contemporâneo, a notícia, não é ficção, isto é, os acontecimentos ou personagens das notícias não são invenção dos jornalistas. A transgressão da fronteira entre realidade e ficção é um dos maiores pecados da profissão de jornalista, merece a violenta condenação da comunidade e [representa] quase o fim de qualquer promissora carreira de jornalista.

			Entretanto, imediatamente o autor propõe o contraste teoricamente problemático:

			dever-se-ia acrescentar rapidamente que muitas vezes essa “realidade” é contada como uma telenovela, e aparece quase sempre em pedaços, em acontecimentos, uma avalanche de acontecimentos perante a qual os jornalistas sentem como primeira obrigação dar respostas como notícias, rigorosas e se possível confirmadas, o mais rapidamente possível, perante a tirania do fator tempo (TRAQUINA, 2005, p. 20).

			Para dar conta dessa questão essencial, na perspectiva teórica aqui adotada, vários autores parecem concordar, embora com diferenças terminológicas, com a proposição de três categorias analíticas diferenciadas e inter-relacionadas: “fato”, “acontecimento” e “notícia”.

			O “fato” pertence à ordem da exterioridade em relação ao sujeito, apresentando-se para este, portanto, como um dado de natureza objetiva, ou, se assim se disser, “real”. Sem adentrar detidamente no estatuto ontológico do fato, mas imediatamente afastando a ótica positivista clássica – de resto geradora, historicamente, de um senso comum a respeito deste –, Muniz Sodré (2009, p. 28), fundado em perspectiva kantiana, assim o define:

			é preciso ficar claro [quanto ao fato] [...] que não se trata de objeto fora da faculdade representativa do homem, e sim de objeto do conhecimento. Desta maneira são fatos as propriedades matemáticas das grandezas, assim como o objeto de qualquer experiência possível. [...] Uma “experiência possível” comporta um objeto, [...] um “momento” estabelecido como um correlato do sujeito. Isto não significa que de um lado esteja o sujeito da consciência com suas representações e do outro esteja o “fato-objeto” como uma “coisa” existente no mundo, em si, extralinguística. Os “objetos” do conhecimento são [...] representações sensíveis interligadas e dependentes de espaço e tempo, assim como das leis da unidade da experiência, que as tornam comuns a todos. Neste sentido, dizer objeto é o mesmo que dizer “fenômeno”. [...] O mundo dos fatos – a que podemos também chamar de “estado de coisas” – é o mundo da experiência empírica.

			Desse modo, “o que acontece (o caso, o fato) é tornado possível pela existência de ‘estados de coisas’, que por sua vez são conexões de coisas ou objetos. Nesta linha de raciocínio, são os fatos que tornam as proposições verdadeiras ou falsas” (SODRÉ, 2009, p. 29).

			Essa instância de exterioridade sempre correlata ao sujeito – a qual torna possível um saber de natureza científica/jornalística sobre o “real” –, o mundo dos fatos, é a fonte empírica para o processo através do qual aqueles objetos da percepção são apreendidos na consciência subjetiva, ganhando sentido e, portanto, existência significativa. Isto é, os “fatos” só podem ser concebidos e comunicados como “acontecimentos”. O “acontecimento” é, por conseguinte, a representação simbólica, socialmente constitutiva do fato, elaborada em consonância com os mecanismos socioculturais/linguísticos que tornam possível essa construção. Nesse sentido, assevera Patrick Charaudeau (2013, p. 131):

			o espaço social é uma realidade empírica compósita, não homogênea [mundo dos fatos], que depende, para sua significação, do olhar lançado sobre ele pelos diferentes atores sociais, através dos discursos que produzem para torná-lo inteligível. Mortos são mortos [mundo dos fatos], mas para que signifiquem “genocídio”, “purificação étnica”, “solução final”, “vítimas do destino”, é preciso que se insiram em discursos de inteligibilidade do mundo que apontam para sistemas de valores que caracterizam os grupos sociais.

			Embora não utilize o termo “fato” tal como aqui definido, utilizando o termo “acontecimento” para ambas as categorias de análise, o que pode induzir a certa confusão, parece evidente que Charaudeau (2013, p. 131) lança mão dos dois conceitos em sua inter-relação necessária, por exemplo quando afirma: “para que o acontecimento [fato] exista é necessário nomeá-lo. O acontecimento [fato] não significa em si. O acontecimento [fato] só significa como acontecimento em um discurso”.

			Miquel Alsina (2009, p. 114, tradução nossa) parece igualmente corroborar essa perspectiva de compreensão do fenômeno fato-acontecimento quando enuncia o que constituiriam as três premissas básicas para uma teoria do acontecimento:

			
					Os acontecimentos são gerados através de fenômenos que são externos para o sujeito [fatos].

					Mas os acontecimentos [fatos] não fazem sentido longe dos sujeitos, pois são eles os que lhes conferem sentido.

					Os fenômenos externos [fatos] que o sujeito percebe tornam-se acontecimento por causa da ação deste sobre aqueles. Os acontecimentos se compõem das características dos elementos externos nos quais o sujeito aplica seu conhecimento. 

			

			Parece fundamental aqui reter os dois conceitos imbricados, fato e acontecimento, nomeando-os de forma diversa, à medida que isso permite compreender o caráter rigorosamente não ficcional da narrativa que constitui a “notícia” – o que embasa o pacto de credibilidade/veracidade que liga o jornalista a seu público-leitor. A notícia, como forma por excelência do discurso jornalístico moderno, constitui, a seu modo, “acontecimentos verossímeis” – informação – através da utilização do instrumental metodológico e discursivo que demarca a exterioridade objetiva do fato como “experiência empírica possível”: entrevistas, depoimentos, imagens, estatísticas, documentos, clareza, concisão etc. 

			Obviamente, tal construção é pensada, no interior do campo, em termos positivistas que demarcam a concepção de saber na ideologia profissional da notícia, como acima posto, o que não deixa de ter, assim, importância capital para a análise.

			Estamos, dessa forma, adotando a definição de “notícia” como resultado discursivo do processo por meio do qual o jornalista profissional seleciona e hierarquiza, a partir de critérios sistemáticos de noticiabilidade, “acontecimentos” relativos a um certo espaço temático. São narrativas constituídas socialmente com base em “fatos” – para construir uma nova narrativa, portanto um novo “acontecimento” (!) –, dentro de cânones, demandas e relações do campo, segundo os quais a notícia se põe, ou pretende pôr-se, como saber legítimo sobre a atualidade. A respeito dessa possível relação circular acontecimento-notícia-acontecimento, assim se refere Miquel Alsina (2009, p. 133):

			a mídia é um sistema que funciona com alguns inputs, os acontecimentos, e que gera alguns outputs que transmitem: as notícias. E essas notícias são recebidas como acontecimentos pelos indivíduos receptores [...]. Ou seja, todo e qualquer output pode ser também um input de outro sistema e todo e qualquer input também pode ter sido um output de um sistema anterior.

			Importa reter aqui a ideia de que o processo de construção da notícia parte de acontecimentos, isto é, elaborações significativas acerca de fatos socialmente postos, para produzir um novo acontecimento, que poderíamos denominar acontecimento jornalístico, o qual constituirá uma realidade – que reivindica ideologicamente o status de espelho dos “fatos” – a partir do bom funcionamento dos pactos ético, político e cognitivo entre as instâncias de produção e consumo dessa mercadoria informativa.

			Torna-se imprescindível nesse ponto fixar os elementos essenciais da noção de ideologia que estamos empregando, obviamente que sem adentrar nos termos históricos e teóricos que condicionaram a forte polissemia do termo, dentro e fora da tradição materialista em que foi gerado. Partimos, com Stuart Hall (2010, p. 301-302), de uma definição estruturalista de Eliseo Verón:

			se as ideologias são estruturas [...], então elas não são “imagens” e nem “conceitos” (podemos dizer, elas não são conteúdos), mas conjuntos de regras que determinam uma organização e o funcionamento de imagens e conceitos [...]. A ideologia é um sistema para codificar a realidade, e não um conjunto determinado de mensagens codificadas. [...] dessa maneira a ideologia se torna autônoma em relação à consciência ou intenção de seus agentes; esses podem ser conscientes de seus pontos de vista sobre as formas sociais, mas não das condições semânticas (regras e categorias ou codificação) que tornam possíveis esses pontos de vista [...]. Desse ponto de vista, então, uma “ideologia” pode ser definida como um sistema de regras semânticas para gerar mensagens.

			Com base nessa relação fundamental entre consciência/conteúdo e ideologia, Stuart Hall (2010, p. 302) propõe: “desde que a tese não seja levada a uma posição estruturalista extrema, ela fornece um caminho fértil para conceituar a ideologia”. Nessa direção, o autor sustenta a possibilidade teórica de que a análise da ideologia consista na explicitação da “estrutura profunda” dos enunciados particulares, sendo esta estrutura de caráter não estritamente formal, como pressupõem posições “estruturalistas extremas”, mas, sim, “histórico”. Dessa forma:

			a “estrutura profunda” de um enunciado precisaria ser concebida como a rede de elementos, premissas e pressuposições derivadas dos discursos consagrados e elaborados historicamente que se acumularam ao longo dos anos, nos quais toda a história da formação social se sedimentou, e que agora constituiu um reservatório de temas e premissas nos quais [...] os emissores poderiam se inspirar para o trabalho de significar eventos novos e inquietantes (HALL, 2010, p. 303-304).

			Sustentando haver homologias fundamentais nessa concepção de “estrutura profunda” com a teoria gramsciana do “senso comum”, bem como com a proposição relativa à “lógica do sistema” na constituição dos mitos, de Lévi-Strauss, o autor argumenta:

			as premissas [devem] ser supostas como verdadeiras, para que as proposições que [dependem] delas [sejam] tomadas como verdadeiras. Essa noção da “implicação das proposições”, ou, como os semanticistas diriam, a inserção de enunciados, provou-se de um valor seminal no desenvolvimento da análise ideológica. Para expor esse argumento na sua forma extrema, um enunciado como “a greve dos torneiros mecânicos de Leyland hoje enfraqueceu ainda mais a posição econômica britânica” foi suposto com base em todo um conjunto de proposições preconcebidas sobre como a economia funcionava, qual era o interesse nacional, e daí em diante. Para que isso ganhasse credibilidade, era necessário supor que toda a lógica da produção capitalista era verdadeira (HALL, 2010, p. 305-306, grifo meu).

			Assim:

			sem um conjunto integral de premissas ou noções de conhecimento preconcebido sobre o mundo, cada enunciado descritivo seria literalmente ininteligível. Mas essa “estrutura profunda” das pressuposições, que tornam o enunciado ideologicamente “gramatical”, raras vezes foi tornada explícita e era, em geral, inconsciente, ora para aqueles que as colocavam em prática para compreender o mundo ou para aqueles requisitados a compreendê-lo. De fato, a própria forma declarativa e descritiva do enunciado tornava invisível a lógica implícita na qual ele estava inserido. Isso conferia ao enunciado uma obviedade incontestável, e um óbvio valor de verdade. O que de fato eram proposições sobre como as coisas eram, desapareceu e adquiriu a afirmação substantiva de enunciado meramente descritivo: “fatos do caso” (HALL, 2010, p. 305-306).

			É precisamente nessa direção geral que nos referimos acima quanto à ideologia profissional do jornalismo moderno. Constituem, portanto, componentes essenciais da “estrutura profunda” do discurso jornalístico – lastreado na forma geral da notícia – uma concepção positivista do conhecimento acerca de “fatos”, sua hierarquização e classificação (política, econômica, policial, cultural, esportiva etc.); a existência de metodologias ou “critérios” com validade universal para a busca/construção da notícia e o que chamamos de liberalismo profissional: a democracia representativa pluralista como ordem política ideal; a suposição da existência de uma Opinião Pública etc. No que se refere à posição institucional – ideologicamente independente – do jornalismo moderno:

			as instituições midiáticas [podem] ser articuladas à produção e reprodução das ideologias dominantes, enquanto, ao mesmo tempo, são livres de imposição direta, e “independentes” de qualquer tentativa direta dos poderosos para deturpá-las. Tais instituições garantem à força [poder repressivo] o consentimento exatamente porque a sua alegação de ser independente ao jogo direto dos interesses políticos ou econômicos, ou do Estado, não é de todo fictícia. A alegação é ideológica, não porque seja falsa, mas porque não capta adequadamente todas as condições que tornam a liberdade e a imparcialidade possíveis. Ela é ideológica porque oferece uma explicação parcial, como se fosse compreensiva e adequada – ela toma a parte pelo todo (HALL, 2010, p. 323).

			No que toca especificamente ao processo de construção da notícia, a concepção de ideologia profissional, envolvendo a prática institucional e o discurso jornalístico, é compatível teoricamente, ao menos em suas linhas definidoras, com a noção construtivista de Miquel Alsina (2009, p. 303) a respeito do discurso e da prática jornalística como constituintes de “mundos possíveis”, articulados a um “mundo real” e a um “mundo de referência”:

			pego o conceito de mundo possível [formulado originalmente por Umberto Eco] para explicar o processo de formação do discurso jornalístico informativo. De alguma forma, podemos cotejar o jornalista como uma espécie de leitor privilegiado dos acontecimentos, a partir dos quais ele vai construindo mundos possíveis que depois transmitirá ao público. O jornalista é o autor de um mundo possível que se manifesta em forma de notícia. Na construção da notícia, estão presentes três mundos distintos e que estão inter-relacionados, são eles: o mundo “real”; o mundo de referência; o mundo possível.

			Desse modo:

			[o mundo possível] será aquele mundo que o jornalista construirá levando em conta o mundo “real” e um mundo de referência escolhido. Em resumo, o jornalista não pode estabelecer qualquer mundo possível, mas precisa levar em conta os fatos que ele conhece sobre o assunto que pretende relatar, e as características do mundo de referência a que os fatos o remetem. Esse mundo possível construído [...] terá as marcas pertinentes do mundo de referência (ALSINA, 2009, p. 308).

			Definindo um pouco mais detidamente, “o mundo que chamamos de ‘real’ corresponderia aos fatos, aos dados e às circunstâncias que o jornalista conhece”. Ademais, “precisamos dizer que no mundo ‘real’ é onde podemos verificar o mundo possível que foi narrado”. E assim, “o hipotético mundo possível construído é confrontado com os novos dados que vão chegando sobre o acontecimento” (ALSINA, 2009, p. 308-309).

			Sobre o mundo de referência, complementa Miquel Alsina (2009, p. 309):

			os mundos de referência são construções culturais que o jornalista estabelece segundo sua enciclopédia. Diante de um determinado fato, podemos escolher entre um número limitado de mundos de referência. O mundo de referência escolhido para a explicação de um fato deve ser o que possua maior verossimilhança. Ou seja, o enunciador deve poder acreditar nele. O mundo de referência é essencial no estudo da rotina, da prática jornalística que está imersa na organização industrial comunicativa. [...] A escolha de um mundo de referência condiciona os dados futuros [do] acontecimento que serão compilados. Isto é, se começarmos por um mundo de referência devemos levar em conta alguns fatos e outros não. [...] Precisamos lembrar que o mundo de referência será a matriz para a construção do mundo possível narrado.

			Descontado o quantum excessivo de consciência/intencionalidade do sujeito jornalista, posto no substantivo “escolha” e suas derivações empregadas pelo autor – o que gera certa tensão teórica com o conceito de ideologia aqui empregado –, propomos que se possa razoavelmente associar a perspectiva de Miquel Alsina (2009) ao conjunto da argumentação aqui exposta. Nesse sentido: o “mundo real” corresponde à teoria do “fato”, acima desenvolvida; o “mundo de referência” é pensado como a “estrutura profunda” dos enunciados jornalísticos, conforme discutido, e o “mundo possível” encontra-se associado à teoria da “notícia”, como construção discursiva típica do campo – constituinte de “acontecimentos” sui generis – como igualmente argumentou-se antes.

			É nessa perspectiva que será empregada a terminologia de Miquel Alsina (2009, p. 310, grifos meus), para afirmar-se com o autor: “se no mundo ‘real’ era produzida a verificação e no mundo de referência era determinada a verossimilhança, no mundo possível se desenvolve a veracidade”. É assim que o autor chama a ­verificação, a verossimilhança e a veracidade de “operações de produção de sentido”, as quais denominaremos, nos termos da articulação teórica acima referida, “operações ideológicas” na produção do discurso jornalístico.

			O objeto de análise aqui constituído diz respeito a uma modalidade específica dessa forma de discurso, assim como remete a características singulares de prática jornalística. Trata-se do chamado jornalismo internacional, cuja essência reside na produção e veiculação de notícias acerca dos aspectos da realidade que se põe como externa perante o mundo nacional ou doméstico e seus desdobramentos regionais e locais. Desse modo, obviamente, tal classificação de esferas de circunscrição dos acontecimentos é uma criação cultural constituinte da estrutura profunda daquele discurso.

			Nessa perspectiva, Pedro Aguiar (2008, p. 16) considera sempre problemática qualquer definição precisa da expressão jornalismo internacional: “enquanto alguns a designam como o trabalho jornalístico especializado nos assuntos do exterior, não é raro encontrar o termo utilizado para se referir ao conjunto de notícias publicadas na mídia estrangeira, ou seja, o jornalismo produzido por estrangeiros”. O caráter mutável da noção geopolítica sobre o que constitui a esfera internacional igualmente contribui para a análoga mutabilidade da definição dessa esfera do trabalho jornalístico. Na Comunidade Europeia, por exemplo, tem-se cada vez mais fundidos os noticiários nacionais e internacionais, em função do processo de unificação política e econômica. Já nos Estados Unidos, sempre conforme atesta o autor, separam-se as notícias do exterior, conforme estas envolvam diretamente, ou não, o próprio país.

			Ana Cristina Azevedo (apud AGUIAR, 2008, p. 17), por seu turno, define jornalismo internacional como sendo “aquele que trabalha com fatos que acontecem além das fronteiras do país onde fica o jornal”, mas, “muitas vezes, esses mesmos fatos, por serem de ­origem econômica, científica ou [...] esportiva, entre outros, entram no jornal em suas respectivas editorias, sem estarem diretamente localizadas na parte que diz respeito ao Jornalismo Internacional”.

			É assim que, em suma, propõe Pedro Aguiar (2008, p. 17):

			Jornalismo Internacional é [...] uma especialização jornalística cuja definição é, por natureza, relativa. Ao contrário do que ocorre com as definições de tipo temáticas (Jornalismo Econômico, Político, Cultural, Esportivo...), de suporte (Telejornalismo, Radiojornalismo, Webjornalismo, de Revista...) ou de linguagem (Literário, Investigativo, de Precisão, de Resistência...), que têm – a princípio – descrições universalmente válidas, o Jornalismo Internacional conta com a particularidade de variar seu objeto de interesse de acordo com a procedência nacional do repórter que apura e com a localização (física; geográfica) do veículo ao qual a matéria se destina. É desta forma que, nesta área, o que for exterior para uns, não o será para outros; e o assunto que é “doméstico” para um país é “internacional” para todos os demais.

			De todo modo, a ninguém ocorrerá negar o papel institucional de importância basilar desempenhado pelas Agências Internacionais de Notícias no âmbito do jornalismo internacional, como quer que este se encontre definido. Obviamente aqui não é o caso de examinar a trajetória histórica das Agências, desde suas origens oitocentistas, na Europa e nos Estados Unidos, cujas linhas gerais são bem conhecidas (AGUIAR, 2008; BOYD-BARRET, 1980; MATTELART, 1994; THOMPSON, 1998).

			Importa, todavia, salientar a estreita vinculação desses empreendimentos empresariais, cujo objeto é, literalmente, a produção e a comercialização de notícias-mercadorias para consumidores institucionais – o que condiciona a afirmação de que constituem a real origem do jornalismo moderno – com a própria consolidação e o desenvolvimento da ordem capitalista mundial ao longo dos séculos XIX e XX.

			É o caso da fundação daquela que é geralmente tida como a primeira Agência de Notícias da Europa, fruto da ação empreendedora do banqueiro francês Charles-Louis Havas no contexto da monarquia orleanista, nos anos 1830. Falido no seu negócio de origem, Havas passou a utilizar seus contatos na Europa para reunir informações de interesse para investidores – cotações de mercadorias, previsões para o setor agrícola, eventos políticos, questões fiscais –, traduzi-las e vendê-las sob a forma de boletins aos interessados. O novo negócio prosperou rapidamente sob o influxo do desenvolvimento dos sistemas de comunicação e transporte, notadamente o correio, o telégrafo e as ferrovias, bem como houve progressiva consolidação e crescimento do jornalismo informativo, que ampliava o setor de consumo da Agência Havas.

			Na esteira desse crescimento, dois funcionários de Havas, Paul Julius Reuter e Bernhard Wolff, deixaram seus empregos para ­fundarem, respectivamente, a Reuters britânica (1851) e a Wolff, alemã (1849), as quais passaram a competir intensamente entre si e com a agência do antigo patrão no mercado de notícias europeu.

			Nos Estados Unidos, a origem do negócio das agências de notícias internacionais não esteve ligada estritamente a iniciativas individuais. Desde os anos 1820, cinco jornais de Nova York, todos pertencentes ao campo da penny press, fretaram em conjunto o vapor apelidado de Newsboy para buscar, nos navios que chegavam da Europa, as últimas notícias do velho continente. Inicialmente com caráter informal, utilizando o trabalho de seus repórteres em cooperação, a sociedade, acrescida de um sexto diário, evoluiu para uma associação formal envolvendo a coleta de notícias internacionais, entre 1846 e 1848, denominada Harbor News Association. A nova sociedade, que daria origem à AP, já apresentava a finalidade de racionalizar, nas sucursais portuárias, o dispendioso e limitado uso do telégrafo, selecionando e evitando repetições na distribuição de matérias entre os membros. Seguindo a mesma lógica empresarial associada, típica da era monopolista, surgiriam nos Estados Unidos a UP e a INS, que se fundiriam na UPI, em 1958.

			No princípio do contexto do novo imperialismo, na década de 1870, as então poderosas agências internacionais de notícias estabeleceram, com iniciativa das três grandes europeias, Havas, Reuters e Wolff, um gigantesco cartel, dividindo o mundo em áreas exclusivas de atuação, o qual contaria com a adesão da estadunidense AP, inicialmente como sócia júnior, além de agências europeias menores, na mesma condição. O cartel duraria praticamente seis décadas, até o final da Primeira Guerra, quando se desarticulou, em parte, pelo enfraquecimento da Wolff, em virtude da derrota alemã.

			No entreguerras, a sobrevivência do sistema cartelizado seria apenas parcial. A estadunidense UP optou pelo enfrentamento direto ao cartel europeu, sobretudo na América Latina, no que seria seguida, a partir do início dos anos 1930, pela AP. As duas agências norte-americanas chegaram a formalizar no período um acordo com a emergente agência soviética TASS, em contestação ao oligopólio europeu, sendo seguidas pela Rengo, agência japonesa. A proximidade e o princípio da nova guerra mundial condicionaram uma série de quebras nos acordos, levando ao fim do sistema formalmente cartelizado.

			No contexto da Guerra Fria, aqui importante, Pedro Aguiar (2009) salienta que 

			uma nova estrutura dos sistemas internacionais de informação instituiu uma espécie de redivisão global entre as agências de notícias: do lado capitalista, AP, UPI, Reuters e AFP (sucessora da Havas fundada pelo Estado francês) constituíram um novo oligopólio, apelidadas de “Quatro Grandes” (ou Big Four), enquanto a TASS atuava como agência principal do bloco socialista. 

			No que toca ao chamado Terceiro Mundo, segundo o autor, “ficou à mercê das quatro ou cinco agências transnacionais, que detinham não só as tecnologias de transmissão como praticavam preços competitivos”. No entanto, “o jornalismo de agências que executavam e forneciam [...] continuava orientado para seus clientes domésticos, cuja maior variedade e capacidade financeira fornecia a elas maior fatia de suas receitas” (AGUIAR, 2009).

			Tal assimetria estrutural do sistema mundial de informação, a partir da dominância do fluxo Norte-Sul, condicionou uma série de reações no âmbito do movimento internacional identificado como terceiro-mundismo, que se consolidava sob o influxo do processo de descolonização afro-asiático. No plano político-diplomático, o movimento dos Não Alinhados, sobretudo, pressionava no interior dos mecanismos da ONU e fora deles por uma nova ordem mundial de informações, que viesse a estimular o fluxo Sul-Sul e Sul-Norte, para contrabalançar o eixo então dominante. Na África e na Ásia, verificaram-se experiências nacionais importantes, como no Egito e na Índia, com a criação de agências estatais de notícias, que não apenas geravam material jornalístico como filtravam para o público doméstico o material das agências transnacionais. Na América Latina, particularmente no Brasil e na Argentina, não se verificaram reações da mesma monta no que toca à criação de agências de notícias, embora se verificasse no contexto o embrião de um jornalismo de agências, de atuação doméstica, sob controle privado dos grandes grupos jornalísticos nacionais.

			No plano acadêmico, a assimetria do sistema internacional de informação gerou uma considerável bibliografia analítica que se consolidou como campo de pesquisa ao longo dos anos 1970 e 1980 (MATTELART, 1976; SALINAS, 1984; ALMEIDA, 1983; BOYD-BARRET, 1980), o qual conheceria forte declínio no mundo pós-Guerra Fria, sobretudo a partir da emergência das tecnologias ligadas à informática e à Internet, o que deslocou expressivamente o eixo da discussão no campo, embora o problema estrutural persista, talvez ampliado através de outras formas e mecanismos mais complexos (AGUIAR, 2008).

			Para além do jornalismo de agências, o Jornalismo Internacional gerou outras esferas de prática profissional características que convém aqui destacar: a Editoria de Internacional, os correspondentes e os enviados especiais.

			A Editoria de Internacional apresenta um status paradoxal no âmbito da prática jornalística. Ao mesmo tempo em que é a responsável pela parte nobre do conteúdo noticioso do jornal ou revista, frequentemente ocupando capas e primeiras páginas e embasando a distinção característica do jornalismo empresarial de porte, ela não costuma ser considerada pelos pares um trabalho propriamente jornalístico, ao não lidar com a figura categórica do repórter e seu trabalho cotidiano de busca e construção da notícia, e sim com uma extraordinária massa de textos noticiosos prontos, majoritariamente oriunda das agências. A respeito, refere João Batista Natali (2016, p. 10-11):

			nenhuma outra editoria de jornal põe no lixo uma quantidade tão incrível de informações. O que é também uma maneira de dizer que nenhuma outra editoria precisa utilizar critérios tão refinados e qualificados de seleção. [...] Muita gente discorreria com certa leviandade sobre a “censura” praticada pelo jornalista, por conta própria ou para agradar o dono do jornal. Não é bem assim. Censura é um termo muito forte e, no caso, inapropriado. A seletividade implica hierarquizar para escolher.

			Cumpre destacar, portanto, o papel absolutamente ativo da editoria, mas não apenas no que toca à hierarquização, segundo critérios culturais próprios, do material das agências, na tarefa primordial de selecionar o que irá compor as páginas do jornal ou revista e o que, no dia de trabalho antes do fechamento da edição, “irá para o lixo”. Para além dessa complexa atividade seletiva, Ernesto Rodrigues (apud AGUIAR, 2008, p. 18-19) afirma que “a Internacional é a editoria dos redatores”:

			por causa da nossa distância em relação aos fatos, o ­texto da reportagem de Internacional é um dos que mais exigem material de apoio, retrancas enciclopédicas e até ­glossários que situem o leitor corretamente no tema. [...] Fica clara a necessidade de um texto de alta qualidade, não ­necessariamente um insaciável faro investigativo. Salvo em raras ocasiões, portanto, a Internacional não é a editoria apropriada para jornalistas que tenham como objetivo profissional a conquista de grandes furos de reportagem.

			A posição da Editoria e, por extensão, do próprio jornal ou revista, perante o material das agências está longe de ser passiva ou meramente reprodutiva, tanto no que diz respeito à seleção quanto no que toca à composição textual da matéria, o que será central para uma reconstrução da notícia, sem falar no tipo de destaque que esta receberá na versão final da edição, no que toca à página, corpo e elaboração da manchete e do lide, uso de imagens, caixas explicativas etc.

			Assim, a notícia internacional, em função desse papel ativo das editorias, segue, por formas distintas, os mesmos parâmetros gerais, acima discutidos teoricamente, que determinam a construção das notícias. Nessa direção, todavia, não se deve deixar de considerar a advertência de Pedro Aguiar (2008, p. 19), segundo a qual “ao trabalhar com ‘apuração à distância’, o Jornalismo Internacional apresenta uma tendência ‘natural’ a pré-mediatizar o trabalho jornalístico (via apuração por outras mídias); realizando uma permanente polifonia e reproduzindo discursos sobre o discurso de outrem”.

			Essa pré-mediatização característica do Jornalismo Internacional é relativamente superada com o trabalho mais propriamente jornalístico, para usar a visão acima referida dos profissionais, desempenhado pelos correspondentes e pelos enviados especiais. Estes permitem que o jornal ou a revista conte com textos noticiosos próprios acerca de fatos internacionais, geralmente complementando, ou, no limite, dispensando os textos das agências.

			O correspondente é o profissional encarregado pela sua empresa por cobrir um determinado país ou região no estrangeiro, ali residindo enquanto durar a função ou o emprego. Se a Editoria de Internacional é vista com reservas pelos profissionais em virtude do acima exposto, o correspondente internacional é geralmente tido como ocupante de um dos postos mais elevados da carreira, notadamente no que toca à distinção pelo prestígio. Experiência e capital intelectual adequado são elementos indispensáveis para a constituição produtiva da rede de contatos profissionais do correspondente no exterior – sobretudo em era pré-internet de que aqui se trata – com a imprensa nativa, as fontes de variados campos – político, econômico, acadêmico etc. – e com os canais diplomáticos cabíveis. Por outro lado, a manutenção de correspondentes no exterior atesta poder econômico e prestígio no campo para a empresa jornalística, assim como revela as áreas e os países do mundo para onde se volta sua atenção preferencial, tendo em vista seu público leitor, sempre no âmbito de uma certa cultura da informação.

			De forma análoga aos procedimentos da Editoria de Internacional, o correspondente irá primar pela qualidade jornalística na fundamentação e pelo estilo de seu texto muito mais do que pelo chamado “instinto” para obtenção de “furos”. Estes serão de fato muito raros, ou mesmo inexistentes, no desempenho de sua função. A ênfase recairá no conteúdo explicativo acerca do fato presente, no que acima se chamou de operações ideológicas de verificação e de verossimilhança, constituindo um acontecimento complexo, com elementos causais que se estendem em passados mais ou menos distantes e com projeções plausíveis postas em futuros mais ou menos extensos. O correspondente e sua editoria coincidem, assim, nesse elemento de qualidade do pacto fiduciário de leitura com seu público-alvo: a elite econômica e/ou intelectual de seu país, potencialmente interessada no noticiário internacional e apta a constituir significados para o mundo exterior a partir dele e de suas posições sociais e culturais nos cenários domésticos.

			O enviado especial tem seu trabalho circunscrito à cobertura de um fato no exterior em particular, o que é revelador da importância que a empresa e o campo em geral conferem aos possíveis impactos de tal evento nos cenários nacional e/ou mundial. Novamente aqui o “furo” será, a rigor, praticamente impossível, dada a presença do profissional a posteriori do fato. De novo o objetivo primordial será a qualidade do texto jornalístico e a complexidade interpretativa do fato que este deverá sustentar.

			Nessa direção, tem-se que Brasil e Argentina ­representam-se ­mutuamente como os países mais poderosos no cenário ­sul-americano e, eventualmente, como polos de uma disputa pela supremacia ­estratégica em tal espaço, ao menos até os anos 1970 (SCENNA, 1976; BANDEIRA, 2003; 1993; FAUSTO; DEVOTO, 2004; FROTA, 1991). Nessa perspectiva, constroem-se, nos círculos diplomáticos e intelectuais, na imprensa informativa empresarial, aqui destacada, e em outras esferas de produção discursiva, representações constituintes de identificação e contraste em ambos os países, relativas a ­acontecimentos e/ou cursos de longo prazo de suas respectivas ordens socioeconômicas e políticas internas.

			Especificamente na conjuntura da década de 1960, ­contexto aqui considerado, Brasil e Argentina atravessam os impasses ­condicionados pela crise dos respectivos modelos de modernização socioeconômica oriundos das eras varguista e peronista, diante do cenário da Guerra Fria, no qual a Revolução Cubana atuava como um extraordinário catalisador de tensões (CAVLAK, 2007; RAPOPORT; LAUFER, 2000). 

			Dentro desses parâmetros teóricos e historiográficos, no Capítulo I desta obra serão discutidos os principais processos e eventos do contexto histórico argentino no período marcado pela queda de Perón, em 1955, e pela deposição de Arturo Illia, em 1966, pela chamada Revolución Argentina. As tendências e os conflitos sociopolíticos e socioeconômicos desse contexto constituem os principais ­marcos “fáticos” para o “mundo real” no processo acima discutido de ­construção das notícias acerca do Golpe de Estado no Brasil e seus desdobramentos a partir de 1964. Sempre nessa direção, no Capítulo II, serão examinados os diários La Nación e Clarín. No Capítulo III, examina-se a atuação da revista Primera Plana, buscando-se destacar o papel referencial que por muitos modos assumiu esse semanário no campo jornalístico argentino. No Capítulo IV, desenvolvem-se as análises das revistas Confirmado, Todo e Panorama. Por fim, apresentam-se as referências que nortearam esta pesquisa.

			Helder Gordim da Silveira
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